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Ministério Público do Estado de Alagoas
Colégio de Procuradores de Justiça

Ata da 13ª Reunião Ordinária do Colégio de

Procuradores de Justiça do Estado de Alagoas

Aos quinze dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezessete (15/09/2017), às dez horas (10h), na Sala de Sessões dos Órgãos Colegiados, localizada no 4º (quarto) andar do edifício-sede do Ministério Público do Estado de Alagoas, situado na Rua Dr. Pedro Jorge Melo e Silva, n. 70, bairro do Poço, no município de Maceió, capital do Estado de Alagoas, compareceram para a 13ª Reunião Ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas os Procuradores de Justiça Márcio Roberto Tenório de Albuquerque (Presidente da sessão), Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto, Geraldo Magela Barbosa Pirauá, Walber José Valente de Lima, Antíogenes Marques de Lira, Dennis Lima Calheiros, José Artur Melo, Afrânio Roberto Pereira de Queiroz e Denise Guimarães de Oliveira. Ausente, justificadamente, o Procurador-Geral de Justiça, Alfredo Gaspar de Mendonça Neto e o Procuradores de Justiça Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá e Lean Antônio Ferreira de Araújo, bem como ausente, por encontrar-se em gozo de férias, o Procurador de Justiça Marcos Méro. Inicialmente, o Presidente agradeceu a presença de todos e, confirmado o quorum necessário, declarou aberta a sessão, perguntando aos presentes se todos haviam recebido a minuta da ata da 12ª Reunião Ordinária e se, caso receberam, aprovariam o seu texto. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Afrânio Roberto Pereira de Queiroz solicitou o registro em ata de justificativa de sua ausência na reunião transata. Passada à fase de votação, foi a ata aprovada à unanimidade com a alteração proposta. Em seguida, fez-se a leitura da ordem do dia, a saber: 1. Proposta de Resolução CPJ. Interessado: Procurador-Geral de Justiça. Assunto: Proposta de resolução estabelecendo as atribuições da 1ª e 2ª Promotorias de Justiça de Rio Largo; 2. Proc. PGJ n. 2177/2017. Interessado: Fábio Vasconcelos Barbosa, Promotor de Justiça. Assunto: Encaminhamento de recurso contra decisão prolatada pelo Procurador-Geral de Justiça nos autos do Processo SAJ/MP/Corregedoria n. 10.2016.00000188-2 (Sindicância n. 007/2016-CGMP/AL. Pedido de informações CGMP n. 10.2016.00000097-2). 3. Proc. PGJ n. 3653/2017. Interessado: Colégio de Procuradores de Justiça. Assunto: Requerimento de providências relacionadas ao Colégio de Procuradores de Justiça no tocante às determinações feitas pela Corregedoria Nacional do Ministério Público.  Quanto ao item 1, o Presidente da sessão informou que a presente proposta tem a finalidade de adequar as atribuições de duas das Promotorias de Justiça de Rio Largo à modificação legislativa que alterou a competência de algumas varas judiciais do Estado de Alagoas. Afirmou que somente a 1ª e a 2ª Promotorias de Justiça tiveram questionamentos quanto as suas atribuições, anteriormente fixadas pela Resolução CPJ n. 06/2012. Disse que a principal discordância existente entre os órgãos de execução estava relacionada à distribuição de processos de direito de família. Colocada em votação, a Proposta de Resolução foi aprovada, por unanimidade, pelo colegiado. Quanto ao item 2, o Presidente da sessão informou que o processo em análise trata de um recurso interposto pelo Promotor de Justiça Fábio Vasconcelos Barbosa em face de decisão prolatada pelo Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça nos autos de Processo disciplinar instaurado pela Corregedoria Geral do Ministério Público de Alagoas. Informou que o Excelentíssimo Procurador de Justiça Dennis Lima Calheiros, designado anteriormente como relator, acostou seu voto ao processo. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Geraldo Magela Barbosa Pirauá se averbou impedido para atuar no feito em razão de relação de parentesco com o interessado. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Walber José Valente de Lima, este sugeriu que tanto o interessado quanto o seu causídico fossem intimados da sessão de julgamento, oportunizando-se a eles apresentação de defesa em sede de sustentação oral. Após ampla discussão, o colegiado, por maioria, decidiu acatar a sugestão apresentada. Com a palavra, o Presidente da sessão determinou à Secretaria do Colégio de Procuradores de Justiça a adoção de providências necessárias à efetivação da decisão prolatada pelo colegiado. Quanto ao item 3, o Presidente afirmou que o processo em análise versava sobre as determinações contidas no relatório final da correição realizada pela Corregedoria Nacional do Ministério Público no tocante ao Colégio de Procuradores de Justiça. Propôs a criação de uma Comissão Temporária para analisar as determinações e, consequentemente, apresentar relatório conclusivo sobre as medidas a serem adotadas pelo colegiado. Após ampla discussão, o colegiado, à unanimidade, aprovou a formação da Comissão Temporária, voluntariando-se a dela fazer parte os Excelentíssimos Procuradores de Justiça José Artur Melo, membro da Comissão Permanente de Assuntos Institucionais do Ministério Público de Alagoas, e Afrânio Roberto Pereira de Queiroz, Ouvidor do Ministério Público de Alagoas. Decidiu-se ainda que a presidência da referida Comissão caberia ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo, Corregedor-Geral do Ministério Público de Alagoas, que apresentará os estudos elaborados no prazo de 30 (trinta) dias. Em seguida, o Presidente deu por encerrada a pauta. Adentrando na fase das comunicações, o Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional, Márcio Roberto Tenório de Albuquerque, Presidente da sessão, informou que recentemente esteve na cidade de Palmeira dos Índios juntamente com o Procurador-Geral de Justiça em um evento relacionado à doação de um terreno ao Ministério Público de Alagoas. Afirmou que o terreno doado pela administração municipal de Palmeira dos Índios possui 1200 m² (mil e duzentos metros quadrados) e está localizado em uma excelente área. Disse que o Procurador-Geral de Justiça tenciona construir a sede das Promotorias de Justiça de Palmeira dos Índios no imóvel doado. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto, este propôs um voto de congratulações ao Procurador-Geral da República, Rodrigo Janot, em razão do memorável trabalho realizado à frente do Ministério Público da União. Após discussão, o colegiado aprovou a proposição por unanimidade. Absteve-se de votar o Excelentíssimo Procurador de Justiça Antiógenes Marques de Lira. Em seguida, o Presidente da sessão agradeceu mais uma vez a presença de todos e declarou encerrada a reunião, determinando a lavratura desta ata que fiz e rubriquei como Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça, Humberto Pimentel da Costa, Promotor de Justiça, sob a conferência e assinatura do Excelentíssimo Senhor Presidente da sessão.
Márcio Roberto Tenório de Albuquerque
Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional
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